
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VALENÇA – SESSÃO ORDINÁRIA DE 20 DE JUNHO 2023

  ATA Nº 11
Aos vinte dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e três, pelas nove horas e quinze minutos,

teve lugar, no Auditório Dr. Jorge Gama, nos Paços do Concelho, a Sessão Ordinária da Assembleia

Municipal de Valença, com a Ordem de Trabalhos que se segue: _______________________________

I –  PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO

II – PERÍODO DE “ANTES DA ORDEM DO DIA”

III – PERÍODO DA “ORDEM DO DIA

1º - APRECIAÇÃO DA INFORMAÇÃO ESCRITA DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

2º - RELATÓRIO DE GESTÃO E  CONTAS CONSOLIDADO 2022

3º - INTERMINHO, EM – CONTINUIDADE DA ATIVIDADE

4º - NOMEAÇÃO DE AUDITOR EXTERNO PARA O EXERCÍCIO 2023

5º - 
RECONHECIMENTO  DE INTERESSE MUNICIPAL –  INTERVENÇÃO DO RIBEIRO DA FURNA NO

PARQUE DE LAZER DE SANTA RITA, GONDOMIL

6º - JUÍZES SOCIAIS – LISTA DE CANDIDATOS PARA O BIÉNIO 2023/2024

7º -

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DAS TAXAS DOS PARQUES E DAS ZONAS DE ESTACIONAMENTO DE

DURAÇÃO  LIMITADA  PREVISTA  NO  ANEXO  I  DO  REGULAMENTO  MUNICIPAL  DE

ESTACIONAMENTO

O  Presidente  da  Assembleia  Municipal, Sr.  José  António  Moreira  Cerqueira,  após  constatar  a

existência do necessário quórum deu início aos trabalhos, proferindo a habitual saudação protocolar e

desejando um trabalho profícuo em prol de Valença._________________________________________

Pela Mesa foi verificada a substituição de um Membro deste órgão que, através de declaração escrita,

fez chegar ao Secretariado de Apoio e à Mesa da Assembleia. Assim, usando da faculdade que lhe é

permitida pelo artigo 78.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro na redação dada pelo Lei n.º 5-A/2002, de

11 de janeiro, a Deputada Dora Marisa Alves Guterres foi  substituída, no exercício das suas funções

pelo cidadão imediatamente a seguir na ordem de precedência da respetiva lista,  pelo Deputado Rui

Pedro da Silva Ferreira. _____________________________________________________________

Verificada a substituição, a sessão iniciou  30 (trinta) membros e contou com a presença de  32 (trinta

e dois) membros, que se seguem:  _______________________________________________________

José  António  Moreira  Cerqueira,  Maria  da  Conceição  da  Cunha  Pereira, Filipe  Fernandes  Taveira,

Alberto Luís Oliveira Vilas, Sebastião António Silva Alves,  Inês Rita da Silva Ferreira,Débora Patrícia

Alfaya Ferreira, Luís Manuel Gomes Amorim, Paula Alexandra Melim dos Santos Natal, Paulo Jorge da

Cunha Esteves, Manuel Álvaro Guimarães Gomes, Aurélia da Conceição Costa Torres Gomes Correia,

José António Lopes Nogueira,  Vítor  Manuel  Costa  de Oliveira,  Pedro Manuel  Guedes Lemos,  Luís

Alberto Mendes Brandão Coelho, Jorge Moura Rodrigues, Rui Pedro da Silva Ferreira, Carla Susana da

Cunha Oliveira Conde,  Liliana Mateus Fernandes Cerqueira,  Orlando Vasco da Cunha Oliveira, Jorge

Manuel  de  Sousa  Fagundes,  Carlos  Manuel  Afonso  Pereira,  André  de  Sousa  Rodrigues,  Álvaro

Agostinho  Gomes Alves,  Armando Rodrigues Fernandes,  Cristóvão Amorim Pereira,  Isidro Manuel

Cortinhas de Sousa, Paulo Jorge Nobre Pacheco, Alexandre Pereira Lagoa, José Manuel Montenegro

Roda e Diogo Miguel Mota Silva. _______________________________________________________
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Para  além  dos  membros  da  Assembleia  Municipal,  também  estiveram  presentes  o  Presidente  da

Câmara Municipal,  José Manuel Vaz Carpinteira e respetivos  Vereadores  Manuel Rodrigues Lopes,

Ana Paula Vaz Almendra Xavier, Elisabete Maria de Araújo Domingues e Arlindo Amorim de Sousa.

______________________________________________________________________________

Verificada  a  ausência  do  1º  Secretário  da  Mesa,  Sra.  Dora  Marisa  Alves  Guterres,  o  Presidente  da

Assembleia Municipal solicitou ao Deputado  Filipe Fernandes Taveira que coadjuvasse a mesa nos seus

trabalhos.  Assim,  assumiram funções para 1º  e 2º  secretários,  os  Deputados Maria  da Conceição da

Cunha pereira e Filipe Fernandes Taveira, respetivamente.   ____________________________________

Prosseguindo,  deu  conhecimento  das  várias  decisões  tomadas  em  sede  da  Comissão  Permanente,

designadamente que os pontos n.ºs 2, 3 e 4 seriam objeto de discussão conjunta e votação separada, que à

página  do Município na secção da Assembleia  Municipal  serão acrescentadas algumas informações

adicionais dos membros que compõem a Assembleia Municipal, designadamente profissão, habilitações

literárias e cargos exercidos e em exercício, a nível autárquico, bem como,  sob proposta do membro José

António Nogueira, vão endereçar convite a algumas entidades e personalidades para estarem presentes

nas próximas sessões da Assembleia Municipal para abordagem de temas de interesse para o Município.

Para  a  sessão  de setembro  será  convidado o  Alcaide de  Tui,  na  sessão  de  novembro ou dezembro,

Deputados da Assembleia da República, Anabela Rodrigues e Jorge Mendes e na sessão de fevereiro de

2024 o Presidente da CIM Alto Minho.  __________________________________________________

I –  PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO

O  Presidente  da  Assembleia  Municipal,  seguindo a  ordem de  trabalhos,   procedeu à  abertura  do

período a inscrições  no entanto não se verificou qualquer inscrição. _____________________________

II –  PERÍODO DE “ANTES DA ORDEM DO DIA”

PRESENÇA DE  MAIS  MEMBROS: Neste  momento  a  sessão  contou  com  a  presença  de  mais

membros, os José Roda e Álvaro Gomes.___________________________________________________

Dando início ao período de antes da ordem do dia, o Presidente da Assembleia Municipal solicitou,  para

agilização  dos  trabalhos,  a  dispensa  da  leitura  do resumo  de  expediente, informando  que  estará  à

disposição no dia da sessão e no secretariado de apoio, no Edifício dos Paços do Concelho. Solicitação à

qual não houve qualquer objeção por parte do plenário. Mais, informou que não foi possível agendar a

ata  da  última  sessão  para  aprovação  por  motivos  de  férias  dos  funcionários.  Prosseguindo,  foi

apresentada a seguinte moção pelo Deputado José António Nogueira:  _______________________

“MOÇÃO

“A Ordem dos Advogados reuniu no passado dia 12 de junho, com o Ministério da Justiça e com o Ministério dos Assuntos
Parlamentares,  representado  pelo  Secretário  de  Estado  do  Desporto  e  Juventude  e  com  representantes  dos  gabinetes  da
Presidência do Conselho de Ministros, a propósito da proposta de alteração ao Estatuto da Ordem dos Advogados e a Lei dos
Atos Próprios, como pressuposto para a possibilidade de uma negociação séria e responsável a Ordem dos Advogados instou o
Ministério da Justiça a desde logo, retirar as alterações e aditamentos propostos à Lei dos atos próprios. Esta proposta não foi
aceite pela senhora Ministra da Justiça, sem que, no entanto e na perspetiva desta Ordem, tenha sido apresentada qualquer
motivação válida e razoável, mormente no que tange à defesa dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos e cidadãs. Em
face desta posição alternativa, na resposta a esta Ordem dos Advogados, se não a execução imediata das medidas de protesto
aprovadas na pretérita Assembleia geral Extraordinária do dia 6 de junho. Com estas medidas, pretende a Ordem dos Advogados,
na ação, manifestar a sua veemente oposição a esta proposta do Governo, mas também alertar a opinião pública para o perigo
que a mesma representa para o Estado de Direito Democrático, para a Justiça e para a defesa dos direitos, liberdades e garantias
dos/das cidadãos, cidadãs e das empresas. Tudo isto consta do comunicado da Ordem dos Advogados do 15/06/2023. Entre
várias outras medidas e para o que aqui releva, a Ordem dos Advogados enviará uma carta aberta dirigida ao Exmo. senhor
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presidente da República, ao Exmo. senhor Primeiro-Ministro e à Exa. senhora presidente da Comissão Europeia, denunciando o
que  considera  ser  um  gravíssimo  golpe  aos  direitos,  liberdades  e  garantias  dos/das  cidadãs,  cidadãos  e  empresas  e  um
inqualificável ataque às ordens profissionais em particular a Ordem dos Advogados, tal como consta do comunicado. Carta
aberta essa do seguinte teor: Exmo. senhor presidente da República, Exmo. senhor Primeiro-Ministro, Exa. senhora presidente
da  Comissão  Europeia,  apresentando  os  nossos  melhores  cumprimentos  a  V.  Exas.  vimos  pela  presente  Carta  Aberta,
publicamente,  denunciar o que consideramos ser  um gravíssimo golpe aos direitos,  liberdades e  garantias dos/das cidadãs,
cidadãos e empresas e um inqualificável ataque às ordens profissionais, em particular à Ordem dos Advogados. A Ordem dos
Advogados tem como atribuições primordiais defender o Estado de Direito e os direitos, liberdades e garantias dos cidadãos e
colaborar na administração da Justiça, alínea a) do artigo terceiro do Estatuto da Ordem dos Advogados, bem como assegurar o
acesso ao Direito, nos termos da Constituição, alínea b) deste artigo. Ora, o Governo da Nação tomou a iniciativa de alterar o
regime das associações públicas profissionais,  aprovado pela Lei 2/2013, de 10 de janeiro, resultando na aprovação da Lei
12/2023, de 28 de março. Este diploma, por seu turno, respaldam as subsequentes propostas de alteração aos estatutos das várias
associações públicas profissionais, incluindo, naturalmente, o Estatuto da Ordem dos Advogados. Esta proposta de alteração ao
Estatuto da Ordem dos Advogados foi recentemente remetida pelo Ministério da Justiça à Ordem dos Advogados, acompanhada
de uma proposta de alteração à Lei n.º 49/2004, de 24 de agosto. Lei dos atos próprios dos Advogados e dos Solicitadores ou Lei
dos Atos Próprios. Dissecada a proposta de alteração ao Estatuto da Ordem dos Advogados e a Lei já dos atos próprios extrai-se
sucintamente o seguinte. Parte de falsas premissas assentes em factos falsos ou incorretos e numa enorme mistificação em torno
de uma suposta necessidade de maior concorrência no que à advocacia diz respeito, olvidando o rácio de advogados per capita
no nosso país, muito superior a vários outros Estados-Membros da União Europeia, abre a porta à prestação de serviços por
profissionais não qualificados e a inerente perda de qualidade desses serviços, o que irá provocar danos graves e irreversíveis aos
cidadãos, cidadãs e às empresas. Não garante de forma alguma o cumprimento do sigilo profissional e o regime relativo ao
conflito de interesses, nem outros princípios éticos deontológicos adstritos à profissão, o que irá prejudicar gravemente os/as
cidadãos, cidadãs e as empresas e colide com os seus direitos, liberdades e garantias. Privatiza a Justiça ao permitir a negociação
e cobrança de créditos  por  empresas  constituídas  especificamente para  o efeito,  que atuam sem qualquer  tipo de ética  ou
regulamentação, coagindo de forma ilegal os devedores, obrigando-os a pagar quantias que muitas vezes já pagaram, que não são
devidas  ou  que  se  encontram  manifestamente  prescritas.  Promove  a  concorrência  desleal,  impondo  aos/as  advogados  as
obrigações  e  restrições  inexistentes  para  as  empresas  ou  profissionais  não  advogados  que  poderão  praticar  atos  próprios
daqueles,  nomeadamente  a  obrigações  financeiras,  como  por  exemplo,  o  seguro  de  responsabilidade  civil  ou  restrições
deontológicas, como seja o regime de impedimentos ou a publicidade. Permite o controlo externo da Ordem dos Advogados por
órgãos compostos por não associados, desconhecedores da prática da advocacia, admitindo a sua ingerência no órgão Executivo,
particularmente na tomada de decisões sobre a formação e estágio e ainda no poder disciplinar, condicionando a independência e
liberdade  da  própria  ordem,  encerram  um  ataque  grosseiro  à  liberdade  e  independência  da  advocacia  e  da  Ordem  dos
Advogados, que nem em tempo de ditadura civil, consubstanciado de modo intolerável um duro golpe ao Estado de Direito
democrático. É nosso entendimento que tais medidas representam um claro retrocesso civilizacional no que diz respeito ao
acesso dos/das cidadãos e cidadãs ao Direito e no que concerne à cultura jurídica da sociedade em geral. 
Numa época de grande profusão legislativa, com regulamentação cada vez mais específica e densa sobre determinados assuntos,
o  caminho  deveria  ser  o  da  promoção  do  conhecimento  especializado  dos  profissionais  como  forma  de  garantia  de  um
aconselhamento técnico jurídico sério. Dizia eu, como forma de garantia de um aconselhamento técnico jurídico sério, rigoroso e
responsável, garantia que apenas a advocacia e a Ordem dos Advogados podem cumprir. Permitir que a consulta jurídica, a
elaboração de contratos e a negociação de créditos possam ser livremente praticados por pessoas singulares ou coletivas, sem a
competência técnica para o efeito, nem sujeitas a regras éticas e deontológica perfeitamente definidas é permitir que os direitos
dos/das cidadãos, cidadãs fiquem completamente desprotegidos e à mercê de táticas mercantilistas que visam não a defesa dos
interessados dos direitos dos/das cidadãos, cidadãs, mas sim o próprio lucro de quem presta os serviços.  Por tudo isto, entendo a
Ordem dos Advogados que sem os atuais atos próprios, sem liberdade e independência no exercício da profissão e sobretudo,
sem regulação da profissão,  não haverá respeito,  não haverá respeito pelos  direitos,  liberdades e garantias dos cidadãos e,
consequentemente, não existirá um verdadeiro Estado de Direito democrático. A advocacia deste país não compactuaram com
este ataque e não assistirá impavidamente a este retrocesso. Os/as advogados e advogadas que exercem uma profissão milenar e
insubstituível, sempre estiveram, estão e estarão na linha da frente da defesa dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos,
cidadãs e das empresas. Sem advogados, advogadas não há justiça e sem justiça não há democracia.  A Exma. Bastonária e o
Conselho Geral da Ordem dos Advogados convocam todos para esta causa. Os membros eleitos da delegação de Valença da
Ordem dos Advogados,  por  unanimidade tem assim por  convocar  esta  Assembleia  para  esta  causa,  porque,  obviamente,  e
também os cidadãos e as cidadãs de Valença serão inelutavelmente afetados por estas iniquidades. No caso de não ser aceite e
contemplado o que a Ordem dos Advogados propugna e zela, assim a Assembleia Municipal de Valença, comungando na íntegra
das preocupações e reivindicações da Ordem dos Advogados atrás reportadas e que aqui se dão por integradas e reproduzidas,
manifesta-lhe o seu total e inequívoco apoio nessa luta que não é só sua, como da cidadania e desta arte dos e das valencianas.
Para envio ao Exmo. senhor presidente da República e Exmo. senhor Primeiro-Ministro, Exa. senhora presidente da Comissão
Europeia, Exmo. senhor presidente da Assembleia da República, Exa. Bastonária da Ordem dos Advogados e Exmo. Presidente
do  Conselho  Geral  da  Ordem  dos  Advogados,  com  conhecimento  ao  Ministério  da  Justiça,  Ministério  dos  Assuntos
Parlamentares e líderes de todos os grupos parlamentares na Assembleia da República e deputados, únicos representantes de
partidos para ampla veiculação aos órgãos de comunicação social”. ________________________________________________

Terminada a leitura da moção, o Presidente da Assembleia procedeu a abertura de inscrições, e não tendo

existido  qualquer  intervenção  passou-se,  de  seguida,  a  votação,  a  qual  num universo  de  30  (trinta)

Membros foi aprovada por unanimidade. ___________________________________________________

PRESENÇA DE MAIS DOIS MEMBROS: Neste momento a sessão contou com a presença de mais

membros,  Luís Amorim e Vasco Oliveira.__________________________________________________
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AUSÊNCIA DE UM MEMBRO:- Imediatamente após a votação da proposta acima descrita ausentou-

se, não tendo regressado, o Membro Paulo Esteves. __________________________________________

INTERVENÇÕES E INTERPELAÇÕES

Passando às interpelações ao Presidente da Câmara Municipal, registaram-se as seguintes inscrições:

José  António  Nogueira,  Alberto  Vilas,  Inês  Ferreira,  Pedro  Lemos,  Paula  Natal,  Sebastião  Alves,

Cristóvão Pereira, Débora Ferreira e Luís Amorim. 

- O Deputado José António Nogueira voltou a questionar acerca da falta de instalação da Comissão de

Acompanhamento do Aterro Sanitário, bem como dos motivos subjacentes. Prosseguindo, a propósito  da

adesão da Câmara Municipal de Valença e  do AECT- Agrupamento Europeu de Cooperação Territorial,

Chaves-Verin  à Aliança Galega pelo Clima, reúne várias organizações e entidades públicas e privadas

cujo principal  propósito  é  contribuem para  um meio ambiente  melhor  e  mais  saudável,  conforme a

Agenda 20/30, nomeadamente empreendendo ações de luta e de consciencialização contra as alterações

climáticas, gestão eficiente e melhoria do meio ambiente pela ação das chamadas boas práticas. A AECT

Valença-Tui, face à adesão da sua congénere, já equacionou ou vai equacionar os prós e os contras de

aderir à Aliança Galega pelo clima. Na sequência da  noticia do  Correio da Manhã do dia 20 de maio de

2023  verifica-se que na reprogramação do PRR, estão previstos 40.000.000,00€ (quarenta milhões de

euros) para mais 29 intervenções que se juntam aos 150.000.000,00€ (cento e cinquenta milhões de

euros) iniciais para 49 intervenções, ou seja para um total de 78 intervenções, de entre elas as muralhas

de Pinhel, do Castelo de Trancoso, de Alcácer do Sal, do Castelo de Menagem Almeida, da Porta de

Almedina de Silves, de Santarém. Termos em que questionou o motivo de as muralhas de Valença não

estarem incluídas,  bem como quais os encargos a suportar  com a reconstrução do pano da muralha

derrocado.  ___________________________________________________________________________

- O Membro Alberto Vilas questionou se já foram recebidas as verbas relativas às transferências de

competências  da  educação,  pois  existem  Câmaras  Municipais,  como  por  exemplo  a  do  Porto  que,

decorrido  um  ano  após  assinatura  do  acordo,  ainda  não  recebeu  devida  compensação.  Questionou,

também, do que se prevê a nível de receita, despesa e público  para o Festival Contrasta. Por último, foi

alertado e verificou em fotografias nas redes sociais que a limpeza da  Fortaleza está debilitada, tendo

questionado se  existe  previsão  de  algum concurso,  se  o  concurso  anterior  ainda  está  em vigor  e  o

comportamento da empresa que está a fazer a limpeza. ________________________________________

- O Membro Inês Ferreira questionou das diligências tomadas pela autarquia  no tocante às dezenas de

emigrantes alojados na mesma residência. Seguidamente, louvou a iniciativa, formalizada através de um

protocolo  com  a  Escola  Básica  e  Secundária  Muralhas  do  Minho,  para  a  criação  de  um  centro

tecnológico especializado ao abrigo do PRR.  Espera que não tenha o mesmo fim que a Sala do Futuro,

desativada. Entretanto, constatou, também, que foi aprovado,  em reunião de Câmara, um subsídio para a

Associação  Quimera  Espacial,  para  organizar  as  festas  do  concelho.  Questionou  o  que  sucedeu  à

Associação que assumiu as Festas Concelhias no ano passado, bem como o seu custo e se ultrapassaram

os 85.000,00€ ( oitenta e cinco mil euros) que a Câmara concedeu e, em caso afirmativo, quem suportou

o adicional e o motivo do mesmo. _______________________________________________________

- O Deputado Pedro Lemos  questionou o que está a ser feito, ao nível do Festival Contrasta para que

não tenha o mesmo desfecho do ano passado.  Prosseguindo, questionou se já existe algum projeto de

reabilitação para as estações e apeadeiros de Friestas, Verdoejo e Ganfei, bem como em que ponto de

situação está o antigo edifício da Guarda Fiscal, ao lado da estação de comboio.  Seguidamente, frisou

que a população valenciana está a optar por deslocação em viaturas próprias, atenta às elevadas taxas
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aplicadas  pelo  INEM  Transfronteiriço.  Por  último  questionou  se  está  prevista  reabilitação  aos

equipamentos desportivos públicos existentes junto à Universidade e na zona da Cidade Nova dado o seu

desgaste e utilização, assim como  se será colocada alguma infraestrutura ou plantação de árvores para

proporcionar sombra ao Parque Infantil junto ao BPI.  ________________________________________

- A Deputada Paula Natal questionou o motivo de as Associações e Coletividades estarem a pedir

constantemente apoios à Câmara Municipal  quando o critério para atribuição de subsidio anual  é a

apresentação  de  um plano de  atividades   anual.  Questionou,  também,   a  pretensão  em relação  aos

parquímetros uma vez que agora são da competência da Câmara Municipal. Relativamente aos projetos

interessantíssimos e de grande apoio às famílias no verão, o OTL e o FUNKIDS, mencionou  que o

primeiro abrange várias áreas de estudo nomeadamente o Desporto, Logística, Marketing, Informática,

entre outras e quanto ao segundo considera-o de curta duração, uma semana é pouco. Efetivamente existe

uma preocupação crescente da parte dos educadores nesta fase do Verão onde colocar os seus educandos.

Termos em que a autarquia possui um papel importante e possui recursos humanos para o assegurar,

tendo sugerido que nos próximos anos esta proposta do FUNKIDS fosse mais alargada, pelo menos para

duas semanas.  ________________________________________________________________________

- O Deputado Sebastião Alves questionou acerca de diversos assunto, designadamente se há uma nova

empresa para a limpeza das muralhas, quando está prevista a colocação de contentores para a recolha de

monos nas freguesias e na vila, se os  lesados particulares já foram compensados financeiramente dos

prejuízos causados pela  intempérie de janeiro, para quando a construção de uma super ETAR em São

Pedro  da  Torre  dada  a  saturação  da  de  Cristelo-Côvo e  os  investimentos  significativos  ao  nível  de

saneamento nas freguesias e, ainda, se no valor do projeto do Cineteatro também está contemplado o

custo das obras e para quando a sua iniciação. _______________________________________________

- O Presidente da Junta de Freguesia de São Pedro da Torre, Cristóvão Pereira abordou toda a

problemática  do  aterro  sanitário.  Diariamente  são  depositadas  dezenas  de  toneladas  de  lixo  na  sua

freguesia, São Pedro da Torre, para não dizer centenas. Trata-se de um tema de elevada importância que,

desde a sua implantação, há mais de 20 anos, foi objeto de diversos Acordos, designadamente quanto à

contrapartida que a freguesia de São Pedro da Torre recebe, 50.000€ (cinquenta mil euros)/ano, à sua

localização, ilegalidades, ordem de encerramento pelo Supremo Tribunal, inexequibilidade de retirar o

lixo nele depositado. A 20 de outubro de 2021 tomou posse no executivo da freguesia de São Pedro da

Torre  e foi informado pelo anterior executivo da Junta de Freguesia que a 31 de dezembro de 2021

terminariam as contrapartidas da Valorminho (50.000,00€/ano), ou seja entre a mudança de executivo e o

término do acordo apenas tinham dois meses para negociar, renovar acordos ou contrapartidas para a

freguesia. Perante a situação solicitou colaboração ao Sr. Manuel Lopes, pela questão de ter feito parte da

renovação ou das contrapartidas que se iniciaram em 2011, ao atual Presidente da Câmara Municipal, o

qual  mostrou abertura para a resolução,  que agradeceu,  assim como reuniu com a Administração da

Valorminho da qual resultou que apenas depende da decisão dos Municípios. Frisou que o acordo onde

estavam previstas as contrapartidas para o funcionamento do Aterro Sanitário, na freguesia de São Pedro

da Torre,  cessou em 2021,  no  entanto continua em funcionamento  e  a  receber  o   lixo de  todos os

concelhos vizinhos, Melgaço, Monção, Valença, Paredes de Coura, Cerveira e Caminha, sem qualquer

contrapartida. Ambientalmente, o aterro sanitário é um atentado à freguesia. Apesar das diversas reuniões

que  teve  com  a  Valorminho  para  a  resolução  do  assunto,  chegou  à  conclusão  que  irá  iniciar  um

procedimento jurídico, pois está em falta com a freguesia em centenas de euros. Por último, mencionou

que também existem problemas nas águas, que se desconhece o tipo de tratamento das análises e para

onde vão os seus resultados. Numa das suas visitas à Valorminho, verificou que a ETAR está a ficar
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completamente obsoleta, tendo sido informado de futuras alterações. Finalizou a apelar à resolução dos

problemas que existem com a continuação do funcionamento do aterro sanitário em São Pedro da Torre. 

- O Deputado José Nogueira questionou o seu antecessor  por quem foram negociadas as contrapartidas

do aterro em São Pedro da Torre, e porque é que acabaram, se a  luta vem na senda do anterior Presidente

da Junta,  António Dias,  bem como se pode depreender  das  palavras  do antecessor,  que,  tal  como o

próprio, entende que a Comissão de Acompanhamento do Aterro Sanitário é essencial, nomeadamente a

nível da saúde e da salubridade e da própria vida dos Torrienses.  _______________________________

-  O Membro Alberto  Vilas  começou por  manifestar  solidariedade  à  Junta  de  Freguesia  quanto  ao

expressado acerca do Aterro Sanitário e sugeriu que se fizesse apresentação de uma proposta verbal de

apoio da Assembleia Municipal às reivindicações da Freguesia. Também seria importante ouvir o Sr.

Presidente  da  Câmara  Municipal  enquanto  representante  do  Município  de  Valença  no  Conselho  de

Administração da Valorminho. ___________________________________________________________

Perante esta ultima intervenção o  Deputado José António Nogueira  pediu a palavra para questionar ao

Membro  Alberto  Vilas  se  desconhece  que,  neste  momento  da  sessão,  não  podem  aprovar  moções,

recomendações ou outros votos, no entanto deixou expresso que, quando for apresentada, a apoiará a

100%.  _____________________________________________________________________________

Perante as questões levantadas foi dada a palavra ao Presidente de Junta de São Pedro da Torre,

Cristovão Pereira, que disse não estar preparado para apresentar qualquer proposta e voltou a frisar que

lamenta que o anterior executivo da freguesia sabendo que seria objeto de eleições autárquicas e estava  a

2 meses de cessar um acordo, não tenha iniciado os procedimentos necessários para negociação de  novas

contrapartidas.  O executivo da freguesia que entrou em 2021 já devia estar a receber uma contrapartida

em 2022.  A gravidade é tal que depois de alguns anos, uma sentença do Supremo Tribunal de Justiça

ordene encerrar o aterro sanitário e, no entanto continua a laborar. _______________________________

- A Deputada Débora Ferreira começou por congratular a subida do Valença Hóquei Clube à segunda

divisão nacional  da  modalidade,  a  medalha de  prata  da Inês  Fernandes  na prova de  lançamento do

Martelo na cidade de Nancy, França, a medalha de ouro da Mariana Gachineiro e a de bronze do Vicente

Vilarinho, ambos  atletas do Judo Clube de Valença, no Campeonato Nacional de Juvenis, no Seixal.

Destacou, também, a resiliência do Grupo Ponta a Ponta, composto por 20 valencianos aventureiros, que

percorreram 1500 km entre Valença e Ceuta, em motos. O recebimento da bandeira e o selo de Município

Amigo da Juventude pressupõe contacto e compromisso entre o movimento associativo juvenil e o poder

local, de forma a implementar mais e melhores políticas amigas da juventude para potenciar de forma

inovadora a participação e envolvimento dos jovens que, infelizmente, é cada vez menor. ____________

- O Deputado Luís Amorim solicitou informações acerca da decisão tomada pela IP- Infraestruturas de

Portugal para o encerramento da passagem de nível  em São Pedro da Torre e das soluções conjuntas

encontradas  entre o Município, a Junta de Freguesia e a Comissão de Moradores da Freguesia.  ______

Finalizadas as intervenções,  o  Presidente da Assembleia Municipal deu a palavra ao Presidente da

Câmara para prestar os esclarecimentos que lhe foram solicitados. _______________________________

Terminadas as interpelações, o Presidente da Câmara  mencionou  ao Deputado José Nogueira  que a

criação e instalação da CAAS é da competência da Assembleia Municipal. Informou que já existe uma

Comissão de Acompanhamento Técnico do Aterro Sanitário da Valorminho, liderada pela Comissão de
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Coordenação da Região Norte, integrada, entre outras entidades, pela Câmara e pela Junta de Freguesia

de São Pedro da Torre. Mais esclareceu, que não existe “AECT Valença-Tui” mas, sim, a AECT Rio

Minho, constituído por dez municípios portugueses e dezasseis galegos, e que tem como objetivos, entre

outros,  a preservação do ambiente e o combate às alterações climáticas.  Prosseguindo, em relação à

reabilitação do pano da Muralha,  que desabou no dia 1 de janeiro passado,  a Câmara Municipal  de

Valença celebrou um  protocolo com a Direção Geral da Cultura e Património, cujo objeto é legitimar a

autarquia para a  elaboração do projeto de  recuperação,  já em fase de finalização.  Entretanto, já foi

submetida uma candidatura, aguardando-se a aprovação._______________________________________

Relativamente à questão, colocada pelo membro Alberto Vilas, informou que o Município já recebeu as

verbas referentes às transferências de competências na área da educação, no entanto são  insuficientes

para  os  custos  globais  subjacentes  aos  encargos  agora  da  competência  do  Município.  Da  parte  do

Governo, há a intenção de reforçar as transferências financeiras para fazer face ao aumento da despesa

municipal. Quanto à limpeza da Fortaleza, mencionou que foi objeto de concurso público para dois anos

e que a empresa vencedora, revelou alguma dificuldade na iniciação dos trabalhos. No entanto,  terá de

cumprir  o estipulado no caderno de encargos, de forma a ter as muralhas sempre limpas, sob pena de,

não  o  fazendo,  haver  lugar  à  rescisão  do  contrato.  Seguidamente,  mencionou,  no  que  concerne  ao

Festival Contrasta, que a expectiva é que a segunda edição supere a primeira, em qualidade e público.___

Prosseguindo, respondeu ao membro Inês Ferreira, quanto à questão dos emigrantes, dizendo que  o

Município acompanha essas preocupações e, recentemente, os serviços de Ação Social do Município,

acompanhados pela Vereadora do Pelouro, reuniram com  o SEF, GNR, Centro de Saúde e Centro de

Emprego, para definir estratégias de atuação e visitar alguns locais usados como habitação. Detetaram-se,

pelo menos, 2 alojamentos com sobrelotação, tendo sido os proprietários dos imóveis notificados.______

No que concerne às festas do concelho, a Câmara Municipal, no ano de 2022,  atribuiu um apoio de

financeiro de 85.000,00€ (oitenta e cinco mil euros) à entidade organizadora, a  Associação Empresarial

de Valença. Este ano, atentos a que a Associação Empresarial de Valença não tinha condições para fazer

as  festas,   foi  acolhida  a  proposta  “Quimera  Espacial”,  para  organizar  as  festas  concelhias.  Mais

esclareceu que, o valor atribuído pela Câmara Municipal foi exatamente igual ao do ano de 2022, tal

como o apoio logístico._________________________________________________________________

Respondendo ao deputado Pedro Lemos, disse que as antigas estações de Ganfei, Verdoejo e Friestas

foram objeto de concurso pelo REVIVE, aguardando-se o desenvolvimento das respetivas candidaturas._

Quanto ao edifício da antiga Guarda Fiscal, junto à estação, a Câmara Municipal solicitou, ao Ministério

da Administração Interna,  a cedência do imóvel para fins de habitacionais, por forma a recuperá-lo e

atribuir-lhe um uso social. Todavia, a resposta foi negativa. No que concerne aos  parques desportivos,

disse que serão requalificados o mais rápido possível. Estão a prever  a construção de um novo parque

desportivo, composto por Skate Park (proposta vencedora do concurso 2022 do Orçamento Participativo

Jovem), e mais um ou dois espaços desportivos, junto ao viaduto da autoestrada, próximo do campo da

feira.  _______________________________________________________________________________

Quanto à atribuição de subsídios às coletividades, referiu à Deputada Paula Natal que de facto se têm

verificado dificuldades,  por parte de algumas associações,  na apresentação do plano de atividades  e

orçamento  que  abranjam  todas  os  eventos  que  realiazam  ao  longo  do  ano.  Relativamente  aos

parquímetros,  clarificou que  competência  é  do Município  já  há muito tempo.  Prosseguindo,  no  que

concerne  ao OTL- Ocupação de Tempos Livres,  informou que os jovens inscritos serão acolhidos e

acompanhados por diversos serviços municipais. Relativamente ao FUNKIDS, este ano,  contará  com

cerca de 150 jovens durante uma semana, assim como, decorrerá a semana do museu e ainda,  durante os

meses de julho e agosto, diversas atividades da Biblioteca. Atividades que de futuro poderão  vir a ser
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prolongadas.__________________________________________________________________________

De seguida,  quanto à limpeza da muralha,  questionado pelo Deputado Sebastião Alves,  disse que já

respondeu,  anteriormente,  na  sequência  da  questão  do  membro  Alberto  Vilas.  No  tocante  aos

investimentos na rede de saneamento básico, informou que o Município está a investir na sua expansão,

em diversas freguesias.  Relativamente à ETAR, o assunto foi colocado à AdAM, entidade responsável

pelo  mesmo.  _________________________________________________________________________

Disse, também, que o projeto do Cineteatro está em fase de conclusão e prevê-se  um investimento global

de cerca de 1.000.000,00€ (um milhão de euros)._____________________________________________

Prosseguindo, manifestou solidariedade ao Sr. Presidente da Junta Freguesia, Cristovão Pereira, dizendo

que,  efetivamente,  não  é  aceitável  a  continuidade  de  um aterro  sanitário  sem contrapartidas  para  a

freguesia. E que estão empenhados em resolver os problemas, financeiro e ambiental, o mais rapidamente

possível, seja por via extrajudicial ou judicial. Disse, ainda, que a Câmara Municipal está a cumprir o

compromisso de isenção da tarifa de lixo à população de São Pedro da Torre. ______________________

Seguidamente, congratulou-se com a importante intervenção da Deputada Débora Ferreira e referiu que

devem trabalhar conjuntamente com os jovens e as associações, para que estes possam alcançar os seus

objetivos. ____________________________________________________________________________

No que concerne à passagem de nível em São Pedro da Torre, referida pelo Deputado Luís Amorim, disse

que é um processo que remonta a 2018, altura em que o IP comunicou à Junta de Freguesia a intenção do

encerramento das passagens de nível. Entretanto, o executivo da Junta de Freguesia, em funções à época,

avançou  com  um  esboço  para  uma  passagem  desnivelada,  do  qual  a  Câmara  Municipal  não  teve

conhecimento. A Câmara tomou conhecimento, oficialmente, deste facto, apenas no dia 06 de fevereiro

de 2023, a propósito de uma comunicação da IP, com o ponto de situação das passagens de nível no

Concelho.  Nessa  comunicação,  informaram que  a  passagem de  nível  junto  à  Avenida  Espanha  está

resolvida e que quanto à de Cristelo-Côvo está prevista uma passagem inferior cuja execução, segundo o

IP, era da responsabilidade do Município. Relativamente às três existentes na freguesia de São Pedro da

Torre, os  técnicos  da autarquia estão a trabalhar com o IP na definição de alternativas a estas passagens

de  nível.  Mais  informou,  quanto  à  passagem  de  nível  agora  encerrada,  na  sequência  dos  últimos

acidentes, por inicitiva do IP e sem o acordo da Câmara Municipal e da Junta de Freguesia, que está a ser

objeto de um acordo com o IP para que fique acessível a peões e veículos de  emergência.____________

AUSÊNCIA DE UM MEMBRO:- Imediatamente após a votação da proposta acima descrita ausentou-

se, não tendo regressado, o Membro Luís  Amorim.  __________________________________________

III –  PERÍODO DA “ ORDEM DO DIA”

PONTO  1º  -   APRECIAÇÃO  DA  INFORMAÇÃO  ESCRITA  DO  PRESIDENTE  DA  CÂMARA

MUNICIPAL  

O Presidente da Assembleia Municipal  procedeu à  abertura  de inscrições  ao  ponto  supra  referido

constante da ordem do dia da agenda de trabalhos da presente sessão, tendo-se inscritos os Membros

José António Nogueira, Pedro Lemos, Inês Ferreira e Paula Natal. ______________________________

- O Deputado José Nogueira  disse que a CAAS foi criada ainda não ele estava nesta casa e sempre que

existem eleições autárquicas esta Comissão era objeto de nova eleição e instalação.  Termos em que

voltou a questionar se acabou ou não acabou. Solicitou ao Sr. Presidente da Assembleia Municipal que

diligenciasse junto do secretariado para reunir, caso não exista parecer jurídico,  toda a documentação a

propósito da CAAS, para apresentar uma proposta que quer que seja a Comissão Permanente a postá-la

exatamente nos mesmos moldes e se entenderem a sua continuidade escusam de fazer publicações no

Diário da República. Na questão da saúde e da segurança. Se não houver parecer jurídico, quer dizer que
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há  continuidade.  Por  último  questionou  se  estão  reunidas  as  condições,  pareceres  e  aprovações

necessárias para a videovigilancia.  ______________________________________________________

- O Deputado Pedro Lemos  solicitou que o esclarecesse quanto ao festival contrasta, pois pelo que

percebeu a Câmara comparticipa com 69.000,00€ (sessenta e nove mil euros), mas se houver lucro é só

para  o promotor.  Alertou o  Presidente  da  Câmara para  a  falta  de  resposta  sobre  a  infraestrutura  de

cobertura para o parque  junto ao BPI, bem como em relação ao acordo do INEM supõe que não esteja a

funcionar  e  que  não é  eficiente.  Perguntou  se  já  existe  algum projeto para  um parque de apoio  a

autocaravanas em Valença. Prosseguindo, questionou, uma vez que  o projeto para o centro de recolha

oficial de animais e de companhia está finalizado se já existe regulamento próprio e se foram feitos

estudos para contemplar a capacidade se corresponde às necessidades do Município e, ainda, se será só

para cães ou outros animais.  Congratulou-se com a elaboração do projeto de requalificação dos passeios

na Avenida Sá Carneiro, assim como reforçou a necessidade do mesmo para a Rua Verde. ____________

- O Membro Inês Ferreira sugeriu que a Câmara Municipal acolhesse o projeto apresentado no âmbito

de uma Prova de Aptidão Profissional feito, há uns anos atrás, pelo  Curso Turismo do Agrupamento de

Muralhas  do  Minho  para  os  apeadeiros  de  Valença,  para  três  centros  de  interpretação.  Projetos

perfeitamente exequíveis acompanhados pelo Núcleo Museológico de Valença, nomeadamente pela Dra.

Isilda Salvador. Prosseguindo, perguntou se as obras de restauro do pano da Muralha vão ser assumidas

integralmente   pelo  Fundo  de  Salvaguarda  do  Património  Cultural,  dado  que  do  teor  do  protocolo

aprovado pela Câmara Municipal com a Direção-Geral do Tesouro e Finanças, a Direção Regional do

Turismo e o Fundo de Salvaguarda do Património Cultural não consta qualquer compromisso financeiro

nem  a  realização  de  qualquer  despesa.  Relativamente  aos  emigrantes,  acrescentou  na  sequência  da

resposta  do  Sr.  Presidente  da  Câmara  que  a  exploração  também  existe  nas  freguesias.  Quanto  à

Associação Quimera Espacial perguntou se lhe foi pedida a ata de tomada de posse dos órgãos sociais, o

plano de atividades para o ano, a ficha de caracterização e a certidão da não dívida à Segurança Social e à

Autoridade Tributária.  Solicitou mais informações acerca desta Associação atenta a que nos estatutos

refere associações constituintes. Mais, não compreende que  não continue a ser a Associação Empresarial

de Valença a fazer essas festas  uma vez que  inclusivamente um dos seus representante é o mesmo  da

Associação agora constituída.  ___________________________________________________________

- A Deputada Paula Natal  questionou qual a previsão para iniciação das obras de beneficiação da rede

viária para a maior parte das freguesias do concelho de Valença. Rede cuja degradação está subjacente  à

falta de  manutenção, situação da qual a população está muito queixosa.  De seguida e as propósito  da

passagem de nível de S. Pedro da Torre ter sido barrada ao trânsito, devido aos acidentes nela ocorridos,

concordou e sugeriu também com a elaboração de um estudo  das passagens de nível desniveladas. ____

-  O  Presidente  da  Câmara,   quanto  à  questão  da  vídeovigilância,  abordada  pelo  Deputado  José

Nogueira, informou que só  foi colocada no interior da Fortaleza e ainda não está em funcionamento. As

imagens serão apenas visualizadas por uma única pessoa, devidamente autorizada, e cedidas, caso sejam

solicitadas, a entidades como GNR, Polícia Judiciária e outras de igual natureza. ___________________

Relativamente ao Deputado Pedro Lemos  informou que numa fase inicial estava previsto colocar umas

lonas para sombrear o referido parque Infantil. No entanto, dada a complexidade da insfraestrutura a

instalar, optou-se pela plantação de duas ou três árvores. Além disso, informou que o parque, será, nos

próximas meses, ligeiramente alargado. No que concerne ao Centro Recolha Oficial de Animais (cães e

gatos), o projeto foi elaborado pelo Município e já está finalizado. Localizar-se-á no Parque Industrial em

Gandra e foi objeto de financiamento de cerca de 90.000€ ( noventa mil euros) para um investimento de

9/17



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VALENÇA – SESSÃO ORDINÁRIA DE 20 DE JUNHO 2023

mais de 300.000,00€ (trezentos mil euros). Mais informou que, os serviços técnicos estão a elaborar um

projeto para o parque de autocaravanas, que será junto ao campo da feira. Espaço que vai dignificar

Valença e quem a visita. No que concerne à requalificação e reparação de passeios, estão atentos e a

estudar  uma intervenção mais  global.  Quanto ao Festival  Contrasta,  remeteu para  os  eclarecimentos

prestados na sequência da intervenção do membro Alberto Vilas.  _______________________________

Quanto à sugestão apresentada pela Deputada Inês Ferreira referiu que desconhecia a existência de um

projeto  para  os  apeadeiros,  contudo  como  o  património  é  do  IP,  o  Governo,  através  do  programa

REVIVE, avançou com concursos para as respetivas ocupações. Aguarda-se o desenvolvimento desses

processos. Quanto ao protocolo celebrado entre o Município e a DGTF, DGPC e DRCN, o objeto do

mesmo é legitimar a Câmara a avançar com o projeto para a recuperação da derrocada do pano da

Muralha,  fruto das  intempéries.  A Câmara Municipal  submeteu uma candidatura  para  a  recuperação

integral,  a  ser  suportada  financeiramente  pelo  Estado.  Assunto  que  está  a  ser  acompanhado  pela

Comissão  de  Coordenação  Região  Norte  e  o  Ministério  da  Coesão.  Relativamente  à  questão  da

Associação “Quimera Espacial”, foram encaminhados pela mesmo os Estatutos e a Ata de Tomada de

posse,  bem como a ata de reunião do Concelho Consultivo,  composto por diversas associações.  No

tocante às Certidões de não dívida, as mesmas são solicitadas, pelo divisão Económica e Financeira,

antes de concluído o processo de atribuição do apoio. _________________________________________

Prosseguindo, concordou com a deputada Paula Natal  quanto à degradação da rede viária municipal. A

Câmara Municipal juntamente com as Juntas de Freguesias estão a trabalhar no sentido de melhorar

rapidamente as condições da rede viária do concelho. Quanto à passagem de nível de Cristelo Covo, já

tinha respondido que está prevista a construção de uma passagem desnivelada._____________________

Terminados os  esclarecimentos,  o Presidente da Assembleia  procedeu à  abertura  da  segunda ronda,

tendo-se inscrito Inês Ferreira e Paula Natal._________________________________________________

-  O Membro Inês  Ferreira, perante  a  resposta  do  Presidente  da  Câmara,  frisou  que  a  Associação

Empresarial de Valença, quando assumiu o compromisso  para a realização das Festas do Concelho 2022,

era consciente de que os estatutos eram omissos quanto à realização de eventos. Naquela altura podiam

ter  pensado  na  possibilidade  de  uma  outra  associação  do  Concelho,  já  que  existem  associações

extremamente  dinâmicas  e  válidas  para  realizar  um evento de  igual  natureza.  Questionou o critério

adotado para a constituição da  Associação “Quimera Espacial”, uma vez que foram enviadas cartas só a

algumas associações do concelho. ________________________________________________________

- A Deputada Paula Natal sugeriu que se fosse feita pressão, junto da IP, para a rápida resolução para as

passagens de nível.  ____________________________________________________________________

Terminadas as intervenções, o  Presidente da Assembleia Municipal deu a palavra ao Presidente da

Câmara para os esclarecimentos que entendesse por convenientes. ______________________________

O Presidente da Câmara Municipal respondeu ao membro Inês Ferreira que, quanto à constituição da

Associação, a informação de que dispõe já a mencionou na sua intervenção anterior.  Entende que as

festas  concelhias  devem  ser  realizadas  com  o  envolvimento  das  Associações  e  da  população.  A

Associação “Quimera Espacial” apresentou uma proposta para a realização das festas concelhias, no ano

de 2023, a qual foi aprovada, por unanimidade,  pela Câmara Municipal.  Acrescentou que nenhhuma
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outra associação manifestou vontade de as realizar.___________________________________________

Por último, referiu à  Deputada Paula Natal que, infelizmente, Valença não aproveitou a oportunidade da

modernização da Linha do Minho para reivindicar à IP as passagens desniveladas.__________________

Finalizados os esclarecimentos,  a Assembleia Municipal, com os seus 30 (trinta) Membros presentes

apreciou e tomou conhecimento da informação a que se refere a alínea c) do nº 2 do artº 25 da Lei nº

75/2013 de 12 de setembro,  com o resumo da situação financeira  do Município no dia 31/05/2023;

Compromissos  plurianuais  assumidos  entre  20/04/2023  a  12/06/2023;  Listagem  de  empreitadas  e

projetos à data de 07/06/2023; Listagem dos processos judiciais pendentes em 09/06/2023 e o estado dos

mesmos. ____________________________________________________________________________

Quando os trabalhos iam neste ponto, o  Presidente da Assembleia informou que seria oportuno fazer-se

um intervalo, pelo que quando eram 11h20m interrompeu a sessão, tendo sido retomada quando eram

11h55m. ____________________________________________________________________________

Retomada a sessão, o Presidente da Assembleia com a apresentação dos seguintes pontos. ___________

PONTO 2º – RELATÓRIO DE GESTÃO E CONTAS CONSOLIDADO 2022

PONTO 3º – INTERMINHO, EM – CONTINUIDADE DE ATIVIDADE

PONTO 4º – NOMEAÇÃO DE AUDITOR EXTERNO PARA O EXERCÍCIO 2023

Por deliberação da  Comissão Permanente, ocorrida no dia 13 do corrente mês, os pontos 2, 3 e 4 vão ser

discutidos em conjunto, sendo que o primeiro será para apreciação e os seguintes para votação separada.

No  que  concerne ao ponto 4 - Interminho – continuidade, informou que se verifica um lapso de redação

e no teor do documento onde se lê 2015 deve ler-se 2013.  ____________________________________

Seguidamente,  o Presidente  da Assembleia  Municipal  procedeu à  abertura  de  inscrições,  tendo-se

inscrito os membros José Nogueira, Alberto Vilas, Paula Natal, Sebastião Alves e Luís Brandão. _______

- O Deputado José Nogueira  mencionou que apesar do Relatório de Gestão e Contas Consolidado não

conter  reservas  do  ROC  ou  SROC,  mostra  de  algum  modo  o  impacto  das  opções  que  a  Câmara

Municipal tomou ou foi obrigada a tomar, como por exemplo com a transferência de competências para

os municípios. Relativamente à continuidade da empresa Interminho questionou  o motivo de ter sido

pedido  o parecer   a  uma SPCA quando possuímos um jurista  na Câmara  Municipal,  o  Dr.  Manuel

Gonçalves. Também, pediu explicações quanto ao que está subjacente à apresentação da proposta de

continuidade  da  empresa  quando  já  tinham  votado  a  sua  internalização  e  a  cessação  da  respetiva

atividade. Por último, que gastos acarretará o processo de continuidade. Quanto a nomeação do auditor,

na  sequência  da  sua  sugestão,  aquando  da  votação  em  2022,  para  alargar  a  consulta  pública,  pela

poupança que poderia  pressupor,  cerca de 2.000,00€/ano,  foi-lhe respondido,  então,  que auscultaram

outras câmaras municipais e que o auditor da Câmara Municipal de Valença é dos que tem o preço mais

baixo. Termos em que perguntou se continua a ser assim e se a auscultaram outros revisores SROC e

quais. _______________________________________________________________________________

-  O Membro Alberto Vilas mencionou,  quanto ao Relatório de Gestão e  Contas  Consolidado,  que

apenas se trata da  integração das empresas associadas ao Município cujo capital social tem interferência

nas contas do Município que, neste caso, é apenas a Interminho e não tem tido grande atividade. Trata-se,

praticamente, da consolidação das contas da Câmara Municipal. Relativamente à Interminho, verifica-se

uma alteração de estratégia da Câmara. O Município anterior entendia que, pelas circunstâncias daquele

momento, seria útil terminar com a existência da Interminho. O novo Executivo, entende que poderá ter
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até outras valências e que faz sentido a sua continuidade, agora, depois de alguns problemas já terem sido

resolvidos. Em suma, não se oporão nem à continuidade desta empresa nem a  nomeação do auditor por

manter as mesmas condições.____________________________________________________________

-A Deputada Paula Natal   frisou que ao fim de tantos anos de espera por uma solução para os seus

recursos humanos da Interminho o atual executivo camarário, em dois anos, apresentou uma solução.

Sendo um assunto que a toca diretamente, referiu que a espera de solução teve repercussões de certa

forma graves para a sua vida. Sempre demonstrou os seus valores pessoais e profissionais. A Interminho

foi fundada em 2000 pelo Dr. Fernando Barbosa dando continuidade com o Dr. José Luís Serra e em

2013 com o Dr. Jorge Mendes que lhes referiu que seriam cedidos à Câmara através de um acordo de

cedência.  Acontece  que,  até  à  data,  não  há  qualquer  documento  assinado  o  que  demonstra

irresponsabilidade e incompetência. Mostrou a indignação perante a falta de apresentação de soluções

pelo órgão executivo anterior na pessoa Jorge Mendes e mais tarde na pessoa Manuel Lopes quer pelo

órgão deliberativo na pessoa Alberto Vilas. Os funcionários da Interminho não foram internalizados, nem

objeto de concurso, sem avaliações e sem progressões na carreira e muito mais que estão a perder com o

passar dos anos. Já somam 23 anos de serviço.  Foi-lhes proposto um contrato precário.  Tanto quanto

sabe  não houve falta de profissionalismo e perante esta situação  não existe motivação. ______________

- O Deputado Sebastião Alves tanto quanto sabe trata-se de um assunto que está em standby há 10 anos

e questionou se a continuidade da Interminho se prende com a aquisição de terrenos. ________________

- O Deputado Luís Brandão mencionou que o Relatório e Contas Consolidado é uma obrigação legal,

onde as atividades das várias entidades são reduzidas ou pouco significativas pelo que não têm nenhum

ónus para exercícios seguintes. O ROC dá conformidade ao documento. Quanto à nomeação do auditor

como não há alteração de valor consideram uma boa opção. Relativamente à Interminho, questionou

quais  as  razões  e  mais  valias  na  continuidade  desta  empresa  municipal  e  as  atividades  que  vai

desenvolver que justifiquem a sua continuidade uma vez que implica mexer na sua forma e atividade. __

Terminadas as  intervenções o  Presidente da Assembleia Municipal deu a palavra ao Presidente da

Câmara Municipal para os necessários esclarecimentos.  ______________________________________

O Presidente da Câmara Municipal respondeu ao Deputado José Nogueira e a todos os que tiveram

intervenção acerca das contas consolidadas que o resultado líquido consolidado mantém-se igual ao que

foi  apresentado nas  contas  em abril,  226.000,00€ (duzentos  e vinte  e  seis  mil  euros).  As  contas  da

empresa municipal são residuais. Relativamente à continuidade da Interminho, referiu que, em fevereiro

de 2013, foi deliberado pelos órgãos executivo e deliberativo a sua extinção por apresentar resultados

negativos e, nesta circunstância, a Lei 50/2012 de 31 de agosto obrigava à sua dissolução. Passados dez

anos, nada foi feito, argumentando-se a existência de um processo judicial.  No entanto, atendendo a que

a Câmara Municipal é detentora de 100% capital da empresa, contrariamente ao alegado, o processo não

impedia a dissolução.  Mais referiu que, como a empresa, nos últimos 3 anos, apresentou resultados

positivos,  está  numa  situação  financeira  estável  e  se  verifica  a  necessidade  de  desenvolvimento  e

expansão do parque industrial,  propõe-se a sua continuidade. Caso seja aprovada a sua continuidade,

será  necessário  alterar  os  seus  estatutos  e  aprovar  um  regulamento  para  a  gestão  da  atividade  da

Interminho.  Relativamente  ao auditor  externo,  informou que foi  feita  a consulta  a  seis  empresas  de

revisores  oficiais  de  contas,  duas  não  responderam e  as  restantes  apresentam valores  superiores  ao

contratualizado com o atual revisor, 8.250,00€ (oito mil duzentos e cinquenta euros).  _______________
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Terminadas as explicações, foi aberta a  segunda ronda de intervenções, tendo-se inscrito os Membros

José  Nogueira, Alberto Vilas, Paula Natal, Sebastião Alves, Inês Ferreira e Luís Brandão. ___________

-  O Deputado  José  Nogueira  disse  que, em função  dos  esclarecimentos  aqui  prestados,  iria  votar

favoravelmente à continuidade da Interminho, bem como ao auditor externo, atento à auscultação feita a

outras empresas do mercado que resultou na conclusão de que o auditor da Câmara Municipal de Valença

é o que apresenta o preço mais baixo. _____________________________________________________ 

- O Membro Alberto Vilas interveio para pontualizar a sua intervenção de há pouco. Quando se referiu

às  contas  consolidadas  integravam  as  contas  do  Município  e  da  Interminho,  também  disse  que

praticamente  eram só as  contas  do  Município conforme se  pode comprovar  no relatório,  o  balanço

consolidado relativo ao exercício de 2022 é fortemente influenciado pelo peso do Município enquanto

entidade mãe. Em 2022, o total do ativo do Município no total do ativo consolidado rondou os 99,7%.

Portanto, falar de contas consolidadas é praticamente falarmos da conta do Município e daí ter dito que

as contas da Interminho não tinham grande influência.  ________________________________________

- A Deputada Paula Natal referiu que o Grupo Municipal Fortalecer Valença iria votar favoravelmente

os pontos em apreço. __________________________________________________________________  

- O Deputado Sebastião Alves  agradeceu o esclarecimento acerca do preço do custo do projeto do

cineteatro e do provável custo da intervenção. Em relação à Interminho ficou esclarecido pelo  que iriam

votar favoravelmente. Tinha muitas dúvidas. Neste momento as dúvidas foram esclarecidas. _________

PONTO 2º – RELATÓRIO DE GESTÃO E CONTAS CONSOLIDADO 2022

A Assembleia Municipal, num universo de 30 (trinta)  Membros, a Assembleia Municipal, apreciou o

relatório  de Contas Consolidado  2022 conforme o prevê o nº 1 do artº 76º da lei 73/2013 de 03 de

setembro conjugado com as disposições previstas na alínea i) do nº 1 do artº 33º da Lei 75/2013 de 12 de

setembro.  ___________________________________________________________________________

PONTO 3º – INTERMINHO, EM – CONTINUIDADE DE ATIVIDADE

Colocada a continuidade da Interminho, Sociedade Gestora de Parques Empresarias, EM a  votação, foi,

num universo de 30 (trinta)  Membros, aprovada, por unanimidade, bem como também foi revogada,

com  o mesmo universo de votantes e igual resultado, a deliberação  da Assembleia Municipal de 15 de

fevereiro de 2023 que aprovou a dissolução da empresa através da sua internalização pelo Município. __

PONTO 4º – NOMEAÇÃO DE AUDITOR EXTERNO PARA O EXERCÍCIO 2023

Colocado o Auditor Externo para o exercício 2023  a votação, foi, num universo de 30 (trinta)  Membros,

aprovado, por unanimidade, nomear como auditor externo para 2023 a  Sociedade de Revisores “Artur

Moreira & Ricardo Pereira, SROC , Lda”     de acordo com a informação Def 036 datada de 07 de junho

corrente. ____________________________________________________________________________

PONTO  5º-  RECONHECIMENTO  DE  INTERESSE,  INTERVENÇÃO  NO  RIBEIRO  DA

FURNA, NO PARQUE DE LAZER DE SANTA RITA, GONDOMIL

Na sequência da proposta apresentada pela Câmara Municipal aprovada em reunião, realizada  no dia 18

de maio findo, acerca do reconhecimento de interesse à intervenção no Ribeiro da Furna, no Parque de
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Lazer  de  Santa  Rita,  Gondomil  foi  aberto  o  período  de  inscrições  para  intervenção  no  ponto.

Inscreveram-se os Membros José Nogueira, Inês Ferreira e Luís Brandão.  _______________________

-  O  Deputado  José  Nogueira referiu  que  apoiam  totalmente  a  medida  por  serem  necessárias

intervenções nas margens da Ribeira da Furna, no Parque de Lazer de Santa Rita, em Gondomil., no

entanto solicitou informação quanto aos custos associados, se vai haver financiamento e por quem. ____

-  O Membro Inês  Ferreira mencionou que  iriam votar  favoravelmente  atentos  à  beneficiação  das

freguesias e especialmente do meio ambiente.  ______________________________________________

- O Deputado Luís Brandão mencionou o documento não é esclarecedor quanto ao que constitui esta

intervenção, se para interesse público municipal ou interesse público. Refere  que é para fruição da linha

de água que implicará eventualmente construções ou intervenções na margem, no entanto julga que é

uma  intervenção  na  banda  ripícola  da  linha  de  água.  Também  é  referido  no  documento  que  este

reconhecimento é necessário para efeitos de intervenções na RAN e na REN, o que não é verdade porque

pelo que está, na REN não precisa. Se for a Câmara ou a Junta de Freguesia a fazer intervenções na REN,

isto do ponto de vista técnico deve ser aplicado o enquadramento na alínea l) do n.º 1 do art igo 22 do

Decreto-Lei n.º 73/2009, de 31 de março, do regime jurídico da Reserva Agrícola Nacional,   que passa

por um simples requerimento com um processo instruído e não carece de desafetação, desanexação, nem

exclusão  da  RAN.  Eventualmente,  as  intervenções  na  REN  ou  no  domínio  hídrico,  podem  ter  a

necessidade de ter este reconhecimento, no entanto seria importante esclarecer a situação. Por último

referiu que iriam aprovar pela necessidade de qualificar o espaço e a possibilidade de fruição por parte

dos valencianos.  ______________________________________________________________________

Terminadas as intervenções, o  Presidente da Assembleia Municipal  deu a palavra ao Presidente da

Câmara Municipal para os necessários esclarecimentos._______________________________________

O  Presidente  da  Câmara  Municipal disse  que  o  reconhecimento  de  interesse  municipal   é  para

licenciamento da intervenção no Ribeiro da Furna  para  estabilização  das  terras.  Como não podem

intervir diretamente nestas ribeiras solicitaram um parecer a APA, a Agência Portuguesa do Ambiente,

que se deslocou ao local e solicitaram ao Município a emissão de uma declaração de reconhecimento de

interesse municipal. Trata-se de uma formalidade legal para poder intervir nas margens.  A obra será

realizada pela Junta de Freguesia.  ________________________________________________________

Não tendo havido inscrições  para segunda ronda de intervenções, o Presidente da Assembleia Municipal

colocou  o  ponto  a  votação,  tendo  sido,  num  universo  de  30  (trinta)  Membros,  aprovado,  por

unanimidade, declarar o reconhecimento de interesse à intervenção  no Ribeiro da Furna no Parque de

Lazer de Santa Rita, na freguesia de Gondomil, com base  na fundamentação apresentada pela Câmara

Municipal e que consta de deliberação. Mais foi deliberado por  unanimidade emitir  a declaração de

reconhecimento de interesse necessária para o efeito. ________________________________________

PONTO 6º-  JUÍZES SOCIAIS – LISTA DE CANDIDATOS PARA O BIÉNIO 2023/2024

Presente o assunto,  num universo de 30 (trinta) membros,  foi retirado, por  unanimidade,   para que a

lista de candidatos seja retificada em reunião da Câmara Municipal e submetida numa próxima sessão a

deliberação deste órgão.________________________________________________________________

AUSÊNCIA DE MEMBROS: Quando os trabalhos no inicio deste ponto foi verificada a ausência do

Pedro Lemos.________________________________________________________________________
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PONTO  7º-  ALTERAÇÃO  DAS  TAXAS  DOS  PARQUES  E  DAS  ZONAS  DE

ESTACIONAMENTO  DE  DURAÇÃO  LIMITADA  PREVISTAS  NO  ANEXO  I  DO

REGULAMENTO MUNICIPAL DE ESTACIONAMENTO 

Na sequência da proposta apresentada pela Câmara Municipal aprovada em reunião, realizada  no dia

vinte e seis de janeiro último, acerca da alteração das taxas dos parques e parcómetros previstas no anexo

I do Regulamento Municipal de Estacionamento, foi aberto o período de inscrições para intervenção no

ponto. Inscreveram-se os Membros José Nogueira, Jorge Moura, Sebastião Alves e Luís Brandão.  _____

- O Deputado José Nogueira mencionou a brutalidade na subida da taxa de utilização dos parques e

zonas de estacionamento duração limitada de 0,60€ a hora para 1,60€ e  parcómetros para 1,00€.  A

propósito falou de uma abordagem do Marques Mendes em relação a um estudo da Fundação José Neves

acerca  da quebra dos salários. Perante tal consultou o Índice de Preços no Consumidor do Pordata e com

a inflação e deflação de 2012 a 2022 chegou à conclusão de que o preço  de 0,60€ hoje seriam 0,70€,

mais concretamente 0,70231280074. Sem prejuízo de que efetivamente os ordenados, os salários médios

estão a diminuir.  Não iria votar favoravelmente este aumento, porque entende que 1,60€/hora é uma

brutalidade. Mais o n.º 2 do artigo diz “Sempre que os equipamentos instalados nos parques e zonas de estacionamento

limitado o permitam a Câmara Municipal poderá implementar um sistema de pagamento semanal ou mensal, aplicando uma

taxa de referência máxima diária de 1,00€ até ao máximo mensal, 30,00€”. Quer dizer, a taxa máxima diária para

alguns seria de 1,00€/dia e a outros perde 1,60€/hora. Não é proporcional nem adequado.  ____________

- O Membro Jorge Moura mencionou que trata-se de um aumento brutal e que tem um impacto muito

sério, não só para quem visita mas Também para quem reside. Não estamos a falar de 5%, nem de 10% e

o  Município para aumentar receitas terá de encarar outras maneiras de encaixar rendimento. Os salários

não subiram proporcionalmente e isto tem impactos.

-  O  Deputado  Sebastião  Alves mencionou  que  o  sentido  de  voto  do  seu  grupo  seria  favorável  e

acrescentou que teve uma situação numa Câmara acerca de pagamento de taxas. ____________________

Quando este deputado ia dar continuidade à intervenção,  foi  alertado pelo Presidente da Assembleia

Municipal para não se desviar do assunto em discussão. _______________________________________

- O Deputado Sebastião Alves perante este alerta e porque entende que a sua intervenção se coadunava

com o ponto em apreço, decidiu que iria votar contra. _________________________________________

- O Deputado Luís Brandão frisou que se trata apenas de uma alteração ao  anexo I do Regulamento

Municipal de Estacionamento, quanto às taxas para os períodos limitados de estacionamento. Em Valença

apenas existem parcómetros nalgumas áreas limitadas e um parque de estacionamento com utilização

limitada ao horário de funcionamento do mesmo e através de cartão. Por isso duvida se essa classificação

será  a  mais  correta.  A subida  de  taxa  não  é  elevada  comparativamente  àquilo  que  é  praticado  em

situações  similares,  em  territórios  similares  a  este  Concelho.  É  um  incentivo  à  rotatividade  e  a

desocupação das áreas que são mais nobres e onde estas cobranças são feitas.   Mais, em nada foi alterada

a possibilidade para residentes ou outros interessados de pagar apenas 1,00€ por dia ou 30,00€ por mês,

ou até poder haver situações de isenção de pagamento para a utilização destes espaços. Se ao longo dos

tempos  tivesse  sido  feito  um aumento  progressivo  estariam provavelmente  nos  valores   agora   em

discussão e ninguém estaria a contestar o que está em causa, razão pela qual,  mencionou voto favorável.
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Terminadas as intervenções  foi dada a palavra ao Presidente da Câmara Municipal, o qual  mencionou

que as taxas em apreciação quer nos parcómetros, quer no Parque da Coroada,  não foram objeto de

qualquer alteração desde 2011 e comparativamente a outros concelhos da mesma dimensão,  as taxas em

vigor são demasiado baixas. A atualização agora proposta é razoável, pois em nada afeta os residentes,

que estão isentos de pagamento, assim como os comerciantes que para um primeiro carro não pagam e

beneficiam  de  reduções  para  a  partir  do  segundo  veículo.  Fora  da  Fortaleza,  os  parques  de

estacionamento são todos gratuitos,  com exceção das  zonas  de estacionamento de duração limitada.

Prosseguindo, referiu ao Deputado José Nogueira que lhe parece haver contradição no seu discursco,

nomeadamente porque propôs a cobrança de uma taxa de entrada por pessoa na Fortaleza, no entanto,

relativamente aos  veículos considera  que poderiam entrar  gratuitamente.  _______________________

Terminadas as explicações, foi aberta a segunda ronda de intervenções, tendo-se inscrito os Deputados

José Nogueira e Sebastião Alves._________________________________________________________

- O Deputado José Nogueira referiu que defendem a existência de bilhética na Fortaleza para turistas. A

Câmara investiu e concedeu apoios a privados superiores a 20.000.000,00€ (vinte milhões de euros), pelo

que é justo o pagamento utilizador-pagador. Pelas contas de carros e de pessoas, que o PSD fazia, dava

4.000.000,00€ (quatro milhões de euros)/ano. A propósito da razoabilidade, questionou se os valencianos

que utilizam esse parque tem descontos, assim como entende não ser razoável que  em Valença pague

1,60€ quando  no centro da Cidade do Porto, concretamente no IPO pague 1,10€.  Não compreende como

a autarquia não quer implementar a taxa turística e quer  aumentar as taxas de parquimetro.  __________

- O Deputado Sebastião Alves esclareceu ao Presidente da Assembleia Municipal que apenas apresentou

um caso prático,  para  recomendar a Câmara de Valença uma certa razoabilidade na aplicação e na

cobrança de taxas e daí entender o seu enquadramento no ponto em apreço. _______________________

Terminadas as  intervenções, o Presidente da Câmara Municipal mencionou que não se deve incentivar

a entrada de veículos na Fortaleza, em prol da mobilidade das pessoas, em todo o perímetro amuralhado,

e  da  preservação  do  património  e  do  ambiente.  Mais  disse  que,  existem  muitas  alternativas  de

estacionamento gratuito nas imediações da Fortaleza.  Portanto, não percebe o que é que o Deputado José

Nogueira pretende quando diz que as pessoas têm que pagar por visitarem a Fortaleza mas discorda que

os carros  paguem.  ____________________________________________________________________

Perante a resposta do Presidente da Câmara Municipal o Deputado José Nogueira pediu a palavra e

referiu  que teve um professor  de Direito  romano,  Padre  Sebastião Cruz,  que dizia  que  as palavras

gastam-se com o uso e prostituem-se com o abuso. Portanto, pediu para não por palavras na sua boca que

não disse. ____________________________________________________________________________

O Presidente da Câmara Municipal disse que a proposta apresentada vai no sentido de incentivar a

rotatividade de veículos e permitir que as pessoas possam circular de forma mais segura._____________

Colocado o ponto a votação, a Assembleia Municipal num universo de 29 (vinte e nove) membros, com 7

(sete) votos contra dos Membros José António Nogueira, Sebastião Alves, Inês Ferreira, Alberto Vilas,

Jorge Moura, Liliana Fernandes e Aurélia Correia, 0 (zero) abstenções e 22 (vinte e dois ) votos as favor ,

aprovou, por  maioria,  a seguinte alteração das taxas dos parques e das zonas de estacionamento de

duração limitada previstas no anexo I do Regulamento Municipal de Estacionamento:_______________
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 REGULAMENTO MUNICIPAL DE ESTACIONAMENTO

ANEXO I 

1. “A taxa  de  utilização dos parques e  das  zonas de estacionamento de duração limitada,  por hora,  é  a

seguinte:
a) Parques de estacionamento: 1,60€;

b) Parcómetros: 1,00€. 

2. ….. 

3. ….. 

4. ….. 

5. ….. 

6. …..” ________________________________________________________________________________

Com esta contextualização e terminados os trabalhos da presente sessão o  Presidente da Assembleia

Municipal solicitou ao Primeiro Secretário a leitura da ata em minuta relativa à ordem de trabalhos da

presente sessão que, finda a mesma foi colocada à votação, tendo sido num universo de 29 (vinte e nove)

Membros aprovada por unanimidade. ____________________________________________________

Finalizada  a  intervenção,  o  Sr.  Presidente  da Assembleia  Municipal,  comunicou  que  os  trabalhos

estavam encerrados quando eram 13h30m. _________________________________________________

Para constar e para os devidos efeitos legais se lavrou a presenta ata composta por dezoito páginas, a qual

vai  ser  assinada  pelo  Presidente  da  Assembleia  Municipal e  pela  Coordenadora  Técnica que  a

redigiu. _____________________________________________________________________________

Apoio à Assembleia Municipal

A Coordenadora Técnica,

Assembleia Municipal de Valença

O Presidente,

______________________________ ________________________________

Elisabete Guerreiro Dias Esteves José António Moreira Cerqueira
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